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Marido usufrui 
os benefícios 

Mas Sistematização mantém caráter estatizante para área de saúde da Companheira 

Cai monopólio sobre medicamentos 
MARCOS HhNRIOUE 

As crianças foram levadas ao Plenário, onae posaram com o relator CaDrai 

constituição sistema único 
das crianças 
pede justiça 
Sete crianças, entre cin­

co e seis anos, alunas do 
Centro Integrado de Desen 
volvimento Infantil Ipane-
mirim, de Porto Alegre, en­
tregaram ontem ao presi­
dente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães a Carta 
Constitucional Escolar, 
elaborada por todos os alu­
nos da Escola no primeiro 
semestre deste ano. Depois 
de recebidas por Ulysses 
as crianças foram ao ple­
nário da Sistematização, 
antes da aber tura da ses­
são e encenaram um curto 
jogral para o relator Ber­
nardo Cabral. 

"Meu nome é Bettina, te­
nho cinco anos e mereço vi­
ver num mundo sem violên 
çra". "Meu nome é Liana, 
tenho seis anos e mereço 
viver num mundo com Jus-
ti ça Social". Assim, uma 
por uma das crianças fo­
ram dizendo seus nomes e 
reivín dicando direitos co­
mo paz, a l imentação , 
igualdade. Vestidos de 
branco, os alunos traziam, 
afixadas no peito, cartoli­
nas com as letras da pala­
vra "justiça". A pesar de 
pouco expontâneos, os pe­
quenos constituintes foram 
aplaudidos pelos consti­
tuintes mais velhos. 

é aprovado sem 
modificações 

A Comissão de Sistemati­
zação manteve o caráter 
estatizante do substitutivo 
do relator Bernardo Cabral 
(PMDB/AM) para o setor 
de saúde. De acordo com o 
que foi aprovado, fica insti­
tuído o sistema único de 
saúde, a ser financiado 
com recursos do orçamen­
to da securidade, vedada a 
destinação de recursos pú­
blicos para investimentos 
em instituição de saúde, 
com fins lucrativos. 

O Capítulo II da Ordem 
Social, que trata da Seguri­
dade Social, foi mantido pe­
la Comissão de Sistemati­
zação com o mesmo texto 
do substitutivo do relator 
Bernardo Cabral. Perma­
necem no anteprojeto cons­
titucional, que será apre­
ciado pelo plenário da 
Constituinte, a partir da se­
mana que vem, a equiva­
lência dos benefícios para 
trabalhadores urbanos e 
rurais, a equidade na for­
ma de participação do cus­
teio do sistema e a irreduti-
bilidade dos valores dos be­
nefícios. 

Houve apenas uma tenta­
tiva de mudança no texto 
da seguridade, de iniciati­
va do deputado Carlos 
SanfAnna, líder do gover­
no na Constituinte. O depu­
tado pretendia que o tatu-
ramento e o lucro das em­
presas não fossem conside­
rados no nomento de se cal­
cular o nível da contribui­
ção da empresa para a se­
guridade. A proposta, de­
pois de muita discussão, foi 
retirada pelo autor, não 
chegando a ser votada. 

O senador Almir Gabriel 
(PMDB-PA), que se pro­
nunciou contra a emenda, 
p r a t i c a m e n t e fo r çou 
SanfAnna a retirar sua 
proposta quando defendeu 
o texto de Cabral "um dos 
mais avançados sobre este 
tema no mundo. Se nós não 
acrescentarmos nem reti­
rarmos nada dele estare­
mos prestando um grande 
serviço à sociedade brasi­
leira", disse Ademir. Os 
aplausos que se seguiram à 
fala do senador mostraram 
a SanfAnna que ele teria 
poucas chances de ver sua 
emenda aprovada. 

A União não poderá mais 
deter o monopólio da im­
portação de equipamentos 
médico-odontológicos, de 
m e d i c a m e n t o s e d e 
matéria-prima para a in­
dústria farmacêutica. O 
dispositivo que permitia o 
monopólio foi suprimido do 
texto do substitutivo do re­
lator Bernardo Cabral por 
64 votos a 15, a partir de 
uma proposta do deputado 
Darçy Pozza (PDS/RS), 
que a defendeu como único 
meio de impedir "o fim da 
indústria farmacêutica, 
que depende do livre aces­
so as importações". 

Contra a argumentação 
de Pozza, que afirmou ser o 
Governo responsável pela 
fiscalização das importa­
ções e não pelas operações 
de compra de medicamen­
to do exterior, colocou-se o 
deputado José Genoíno 
(PT-SP): "O texto do subs­
titutivo fala que o poder pú­
blico poderá deter o mono­
pólio. Aí está a garantia de 
uma flexibilidade para que 
através da lei se estabeleça 
critérios quanto à quanti­
dade e qualidade das im­
portações". 

"Não é procedente a afir­
mação do deputado Ge­
noíno" — disse em seguida 
o deputado Inocêncio Oli­
veira (PFL/PE) —"de que 
a expressão "poderá" não 

cria obrigatoriedade. O Go­
verno já tem o monopólio 
da importação de equipa­
mentos médicos, já que é a 
Cacex que a controla". O 
monopólio, na opinião do 
deputado pefelista, gera 
desestímulo à empresa pri­
vada e isto acabará impli­
cando na utilização de equi­
pamentos desatualizados 
pela medicina brasileira. 

Foi o deputado Aldo 
Arantes, que não desejava 
a aprovação do destaque 
que permitiu a supressão, 
quem forneceu mais dados 
sobre a questão: segundo 
ele, enquanto a OMS (Or­
ganização Mundial da Saú-
de ) a f i r m a q u e 280 
princípios ativos (a maté­
ria prima dos medicamen­
tos) são necessários para 
manter as necessidades da 
saúde, o Brasil comerciali­
za medicamentos çom 1200 
diferentes princípios ati­
vos. "Grande parcela dos 
medicamentos importados 
não são mais utilizados em 
seus países de origem" — 
disse o deputado. "Além 
disso, há no País 600 indús­
trias farmacêuticas, das 
quais 520 nacionais e 80 
multinacionais. Estas de­
têm 85% do mercado far­
macêutico no País". 

PALAVRA FINAL 
Foi o relator Bernardo 

Cabral, no entanto, quem 
acabou resolvendo a ques­
tão. Ele explicou que a pro­
posta original para inclu­
são do dispositivo no texto 
previa o monopólio total da 
União na importação de 
medicamentos. Ouvidos al­
guns médicos, entre eles al­
guns constituintes, o rela­
tor optou por incluir o polé­
mico "poderá' ', para que 
houvesse espaço para a ini­
ciativa privada no merca­
do. "Foi um texto da Abi-
farca (Associação Brasilei­
ra de Indústria Farmacêu­
tica) que me ajertou para 
dois pontos importantes: o 
primeiro, a elevação dos 
custos da União nas impor­
tações — algo em torno dos 
260 milhões de dólares, nú­
meros confirmados pela 
Cacex. O segundo é o nú­
mero de empregos que o se­
tor proporciona: cinco mil 
em todo o País". 

Aconselhando o acolhi­
mento da emenda, o relator 
afirmou que "esta é a ten­
dência da maioria esmaga­
dora deste plenário". A 
proposta passou com ape­
nas 15 votos contrários, e 
nenhuma abstenção. Qual­
quer modificação neste dis­
positivo só poderá ser feita 
no plenário da Constituinte, 
que deve começar a funcio­
nar na próxima semana. 

EMENDA DARCY POZZA 
Cai monopólio para importar remédio 
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José Jorge 
José Lins 
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Vilson Souza 
PDT 
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Por 85 votos a 2, a Comis­
são de Sistematização In­
cluiu no texto do projeto o 
direito do marido ou com­
panheiro de usufruir dos 
benefícios previdenciários 
decorrentes da contribui­
ção da esposa ou compa­
nheira. A proposta, de auto­
ria do deputado Augusta 
Carvalho (PCB/DF), rece­
beu parecer favorável do 
relator, senador José Foga­
ça (PMDB/RS) e só não 
conseguiu o apoio dos depu­
tados Marcondes Gadelha 
(PFL/PB) e José Santana 
d e V a s c o n c e l o s 
(PFL/MG). 

— Este preceito, na mi­
nha opinião, deveria ser 
ponto pacífico no momento 
em que as mulheres plei-
team direitos iguais — dis­
se o deputado Roberto Frei­
re (PCB/PE), ao encami­
nhar favoravelmente à 
emenda. A votação mos­
trou que o líder do PCB ti­
nha razão, mas este foi o 
único consenso capaz de 
unir membros da Sistema­
tização na votação, ontem 
do primeiro artigo relativo 
á Previdência Social. 

As outras duas emendas 
sobre previdência, para 
concessão do beneficio Inte­
gral por morte e para vin­
cular o valor da aposenta­
doria ao salário minimo, 
causaram muita polémica 
e foram rejeitadas em vota­
ções bastante equilibradas. 

A concessão do benefício 
integral por morte — hoje 

ele é de 40 por cento —, pro­
posta pelo deputado Arnal­
do Faria de Sá (PTB/SP), 
recebeu 47 votos contrários 
e 38 a favor. 

O deputado José Serra, 
(PMDB/SP), ao encami­
nhar contra a emenda, ar­
gumentou que da forma co­
mo havia sido redigido, o!. 
dispositivo não estabelecia 
teto para o valor do bev 
neficio, provocando custos 
Incalculáveis". Depois dal 
argumentação de Serra, 
Arnaldo admitiu a falha e 
tentou mudar o texto, mas 
era tarde demais. 

Durante a votação da 
emenda do deputado Fran­
cisco Rossi (PTB/SP), queí 
pretendia vincular o rea* 
juste da aposentadoria ao 
valor do salário mínimo, co­
mo forma de preservar o 
seu valor real, a polémica-
voltou a dividir a Comis­
são. A emenda recebeu 47_ 
votos contrários a 32 favo­
ráveis e â certa altura a 
confusão era tanta que o se­
nador Fernando Henrique 
C a r d o s o ( P M D B / S P ) 
achou melhor interromper 
a sessão por cinco minutos 
para deixar os lideres ten­
tarem costurar na hora al­
gum acordo. 

O consenso foi alcançado 
em pouco mais de dez mu­
los e, segundo Fernando 
Henrique, pelo menos duas 
das emendas sobre o assun­
to que seriam votadas a se­
guir atendiam ao acordo. 

Transplante é aprovado 
A Comissão de Sistemati­

zação aprovou ontem 
emenda do deputado Uldo­
rico Pinto (PMDB-BA), 
subscrita também por ou­
tros constituintes, que re­
gulamenta a remoção de 
órgãos e tecidos humanos 
para fins de transplante e 
pesquisa, determinando 
ainda a proibição da co­
mercialização de órgãos, 
tecidos e substâncias hu­
manas. A proposta, defen­
dida da tribuna por um de 
seus co-autores, deputado e 
médico Carlos Mosconi 
(PMDB-MG), foi acolhida 
pelo plenário por 86 votos 
contra 2, prevendo em seu 
conteúdo que os bancos de 
sangue ficarão proibidos de 
comercializar o produto. 

Assim como a questão do 
transplante de órgãos e te­
cidos humanos, amplamen­
te debatida no âmbito da 
Subcomissão e Comissão 
da Ordem Social, também 
a isenção de recolhimento 
de contribuição para a se­
guridade social, por parte 
das instituições beneficen­
tes de assistência social, foi 
retomada na reunião de on­
tem e acolhida pelo plená­
rio da Sistematização, co­
mo um dos artigos da "se­
guridade social". O sena­
dor Jarbas Passarinho 
(PDS-PA) a p r e s e n t o u 
emenda neste sentido, que 
foi defendida pelo deputado 
António Britto (PMDB-
RS), aprovada por 92 votos 
contra um do deputado Cel­
so Dourado (PMDB-BA), 
que acabou declarando ter 
votado errado. 

Os dois únicos votos con^ 
trários â regulamentação 
da remoção de órgãos par­
tiram dos pefelistas Fran­
cisco Benjamim (BA) e Os­
valdo Coelho (PE). O rela­
tor Bernardo Cabral sau­
dou a proposta, lembrando 
que a questão é objeto de 
polémica e de tentativa de 
regulamentação desde 1967 
e que nâo via motivos para 
não acolher a emenda, que 
foi incluída como mais um 
artigo da seçâo "Saúde" do 
Titulo VIII. Cabral também 
foi favorável à isenção de 
contribuição por parte das 
entidades beneficentes e fi­
lantrópicas, que não contou 
com pronunciamentos con­
trários. António Britto e o 
deputado Gerson Peres 
(PDS-PA), que também fa­
lou a favor, trataram de ga­
rantir ao plenário que o 

próprio texto proposto por 
Passarinho afastava a pos­
sibilidade de fraudes e pri­
vilégios de "entldades-
fantasmas", que poderiam 
tentar se aproveitar da 
isenção. 

A Sistematização apro­
vou ainda a adição de um 
parágrafo único ao artigo 
228, ao acolher emenda do 
deputado Egídio Ferreira 
Lima (PMDB-PE). A rela­
taria se manifestou favorá­
vel e a proposta de estabe­
lecer uma administração 
unificada para os recursos 
destinados ao desenvolvi­
mento científico e tecnoló­
gico na área de saúde foi 
aprovada por 86 votos con­
tra 2. 

Ah! Se não fosse o se... 
MENDES RIBEIRO 

ti a causa e aio apenas a 
morte que íai o mártir." 
(Napoleão Bonaparte) 

Se a Assembleia Nacio­
nal Constituinte aprovar o 
presidencialismo, é venal. 
Cedeu às pressões do Exe­
cutivo. 

Se der ganho de causa ao 
parlamentarismo, é golpe. 
Segundo alguns constitu­
cionalistas desta praça po­
de tudo, menos o que tais 
doutos entendam contrário 
aos seus apetites. 

Se assegura o exercício 
do jornalismo aos que sa­
bem escrever, falar, são 
cultos, inteligentes, e tc , 
mas não têm diploma, de­
sagrada à FENAJ. 

Se mantém a exigência 
do diploma, perde pontos 
junto à ABERT e à ANJ. 

Se vota imprescritibili-
dade, estabilidade, aumen­
to de período licença à ges­
tante, torna inviável o Bra­
sil para os empresários. 

Se, por outro lado, nega, 
vira massa de panfleto e 
repúdio incluindo, é claro, 
das forças inquestionáveis 
dos bastidores da comuni­
cação. 

Se acena çom reforma e 
não confisco, está compra­
da pela UDR. 

Se ocorre o inverso, tam­
bém é corrupta. Com certe­
za financiada por outros 
leilões. 

Se questiona Sarney, é 
culpada do caos por não 
dar apoio ao governo. 

Se apoia, é alienada. Fru­
to da Ilha da Fantasia que é 
Brasíjia. 

Se quer eleições agora, 
enlouqueceu face ao des­
preparo do povo. 

Se adia, assina em cruz e 
passa por avalista da falta 
de legitimidade de quem 
não tem votos ou foi eleito 
em cima do fato atípico e 
ilusório. 

Se afirma soberania, 
usurpa (não se espantem, 
há quem pense assim). 

Se titubeia, é incompe­
tente. 

Se apressa a votação, é 
inconsequente por atar o 
futuro do Brasil ao impen­
sado. 

Se demora, eis a causa de 
todos os descompassos. 

Se na direita, está finan­
ciada pelos Estados Uni­
dos. .,• 

Se, na esquerda, pela 
Rússia. 

Se no centro, há que esco­
lher entre um lado e outro. 
Porém, não escapa. 

Se vota com a CGT, desa­
grada a CUT. 

Se apoia a CUT, arrepia 
a CGT. 

Se não fecha com todos 
os dogmas do capitalismo 
puro e superado, está no in­
ferno. 

Se aceita teses socialis­
tas, cai o mundo em cima. 
Ela fica embaixo. 

Se agrada aos celetistas, ; 
desatende aos funciona- \ 
rios. 

Se trata bem dos milita­
res, nâo tem vez com os ci­
vis. 

Se pensa nos civis, cuida­
do com os militares. 

Se tem a bênção da Igre- > 
ja de João Paulo II, é exco- [ 
mungada por setores co- • 
nhecidíssimos. 

Se atenta para os aposen­
tados, escandaliza os negó­
cios escandalosos da Previ­
dência. 

Se abomina o anonimato," < 
é acusada de liquidar com 
a célebre proteçáo da fonte , 
da notícia. 

Se mantém o tal de ano­
nimato, segue o melhor 
modelo das ditaduras. 

Se não aprova a pena de ] 
morte, não conhece a reali- . 
dade social. 

Se aprova, se arvora em 
Deus. 

Se aperta o imposto de 
renda, apanha da minoria 
que governa. 

Se não aperta, leva 
chumbo, também. \ 

Se discute e erra aberto, • 
cai no ridículo. 

Se tenta se guardar um 
pouco, alimenta mistério 
cheirando corrupção. 

Se escapa de uma "caixi­
nha", cai na outra. 

Se ouve um lobista, o ou­
tro faz cara feia. 

Se o leitor chegou até 
aqui, pense no Brasil. 

E o que a Constituinte es­
tá fazendo. Nâo pensa no _ 
interesse de cada um e sim 
em todos. 
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